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petiva notificação para que comprove, até à data da cele-
bração desses instrumentos, a realização do pagamento da 
prestação pecuniária inicial.

4 — Autorizar a PARPÚBLICA a celebrar os instrumen-
tos jurídicos a que se refere o n.º 2, ficando os respetivos 
originais arquivados na PARPÚBLICA.

5 — Determinar que após a conclusão do processo de 
reprivatização, o Governo coloca à disposição do Tribunal 
de Contas todos os elementos informativos respeitantes 
ao mesmo.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de junho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 176-A/2015
de 12 de junho

A Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprova 
a Lei do Orçamento do Estado para 2015, procedeu 
à alteração do regime da contribuição sobre o sector 
bancário, aumentando o intervalo das taxas aplicáveis 
à base de incidência definida pela alínea a) do artigo 3.
º daquele regime, aprovado pelo artigo 141.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento 
do Estado para 2011).

Torna -se, por isso, necessário alterar a Portaria n.º 121/2011, 
de 30 de março, alterada pelas Portarias n.os 77/2012, de 
26 de março, e 64/2014, de 12 de março, para dar exe-
cução à referida alteração, determinando as novas taxas 
aplicáveis à base de incidência da contribuição sobre o 
sector bancário.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finan-

ças, ao abrigo do disposto no artigo 8.º do regime da contri-

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Declaração n.º 6-A/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 23.º da 

Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, na redação dada pela 
Lei n.º 13 -A/98, de 26 de fevereiro, declara -se que o Juiz 
Conselheiro José da Cunha Barbosa apresentou, na pre-
sente data, declaração escrita de renúncia às suas funções 
de Juiz do Tribunal Constitucional, a qual não depende de 
aceitação e produz efeitos imediatamente.

Lisboa, 12 de junho de 2015. — O Presidente, Joaquim 
de Sousa Ribeiro. 

buição sobre o sector bancário, aprovado pelo artigo 141.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 121/2011, de 30 de março

O artigo 5.º da Portaria n.º 121/2011, de 30 de março, 
alterada pelas Portarias n.os 77/2012, de 26 de março, e 
64/2014, de 12 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Taxas

1 — A taxa aplicável à base de incidência definida 
pela alínea a) do artigo 3.º é de 0,085 % sobre o valor 
apurado.

2 — [...].»
Artigo 2.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2015.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 12 de junho 
de 2015. 


